
ENEM POR HABILIDADES

01.	 H24 (Enem 2019)  Art. 90. As nomeações dos depu-
tados e senadores para a Assembleia Geral, e dos mem-
bros dos Conselhos Gerais das províncias, serão feitas por 
eleições, elegendo a massa dos cidadãos ativos em assem-
bleias paroquiais, os eleitores de província, e estes, os re-
presentantes da nação e província.

Art. 92. São excluídos de votar nas assembleias paroquiais:

I. Os menores de vinte e cinco anos, nos quais se não com-
preendem os casados, os oficiais militares, que forem maio-
res de vinte e um anos, os bacharéis formados e os clérigos 
de ordens sacras.

II. Os filhos de famílias, que estiverem na companhia de 
seus pais, salvo se servirem a ofícios públicos.

III. Os criados de servir, em cuja classe não entram os guar-
da-livros, e primeiros caixeiros das casas de comércio, os 
criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco, e 
os administradores das fazendas rurais e fábricas.

IV. Os religiosos e quaisquer que vivam em comunidade 
claustral.

V. Os que não tiverem de renda líquida anual cem mil réis 
por bens de raiz, indústria, comércio, ou emprego.

BRASIL. Constituição de 1824. Disponível em: www.planal-
to.gov.br. Acesso em: 4 abr. 2015 (adaptado).

De acordo com os artigos do dispositivo legal apresentado, o sis-
tema eleitoral instituído no início do Império é marcado pelo(a) 

a)	 representação popular e sigilo individual.    

b)	 voto indireto e perfil censitário.   

c)	 liberdade pública e abertura política.    

d)	 ética partidária e supervisão estatal.    

e)	 caráter liberal e sistema parlamentar.    

02.	H24 (Enem 2019)  A soberania dos cidadãos dotados 
de plenos direitos era imprescindível para a existência da 
cidade-estado. Segundo os regimes políticos, a proporção 
desses cidadãos em relação à população total dos homens 
livres podia variar muito, sendo bastante pequena nas 
aristocracias e oligarquias e maior nas democracias.

CARDOSO, C. F. A cidade-estado clássica. São Paulo: 
Ática, 1985.

Nas cidades-estado da Antiguidade Clássica, a proporção 
de cidadãos descrita no texto é explicada pela adoção do 
seguinte critério para a participação política: 

a)	 Controle da terra.    

b)	 Liberdade de culto.    

c)	 Igualdade de gênero.    

d)	 Exclusão dos militares.    

e)	 Exigência da alfabetização.  

03.	H24 (Enem 2017) Muitos países se caracterizam por 
terem populações multiétnicas. Com frequência, evoluíram 
desse modo ao longo de séculos. Outras sociedades se tor-
naram multiétnicas mais rapidamente, como resultado de 
políticas incentivando a migração, ou por conta de legados 
coloniais e imperiais.

Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Diversidade cultural/Democracia. 

Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Sociologia econômica. 

GIDDENS. A. Sociologia. Porto Alegre: Penso, 2012 
(adaptado).

Do ponto de vista do funcionamento das democracias con-
temporâneas, o modelo de sociedade descrito demanda, 
simultaneamente, 

a)	 defesa do patriotismo e rejeição ao hibridismo.    

b)	 universalização de direitos e respeito à diversidade.    

c)	 segregação do território e estímulo ao autogoverno.    

d)	 políticas de compensação e homogeneização do idioma.    

e)	 padronização da cultura e repressão aos particula-
rismos.

04.	H24 (Enem 2017) Procuramos demonstrar que o desen-
volvimento pode ser visto como um processo de expansão 
das liberdades reais que as pessoas desfrutam. O enfoque 
nas liberdades humanas contrasta com visões mais restri-
tas de desenvolvimento, como as que identificam desen-
volvimento com crescimento do Produto Nacional Bruto, 
ou industrialização. O crescimento do PNB pode ser muito 
importante como um meio de expandir as liberdades. Mas 
as liberdades dependem também de outros determinantes, 
como os serviços de educação e saúde e os direitos civis.

SEN, A. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Cia. 
das Letras, 2010.

A concepção de desenvolvimento proposta no texto funda-
menta-se no vínculo entre 

a)	 incremento da indústria e atuação no mercado finan-
ceiro.   

b)	 criação de programas assistencialistas e controle de 
preços.   

c)	 elevação da renda média e arrecadação de impostos.   

d)	 garantia da cidadania e ascensão econômica.   

e)	 ajuste de políticas econômicas e incentivos fiscais.

H24 - Relacionar cidadania e democracia na organização das sociedades.

05.	H24 (Enem 2016)  O coronelismo era fruto de altera-
ção na relação de forças entre os proprietários rurais e o 
governo, e significava o fortalecimento do poder do Estado 
antes que o predomínio do coronel. Nessa concepção, o co-
ronelismo é, então, um sistema político nacional, com base 
em barganhas entre o governo e os coronéis. O coronel tem 
o controle dos cargos públicos, desde o delegado de polícia 
ate a professora primária. O coronel hipoteca seu apoio ao 
governo, sobretudo na forma de voto.
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Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Ciência Política Resumo da questão:

Questão de HISTÓRIA.

Assunto: República Oligárquica/coronelismo 

Resumo da questão:

Questão de HISTÓRIA.

Assunto: Antiguidade Clássica: Grécia.  

CARVALHO, J. M. Pontos e bordados: escritos de história 
política. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1998 (adaptado).

No contexto da Primeira República no Brasil, as relações 
políticas descritas baseavam-se na 

a)	 coação das milícias locais.   

b)	 estagnação da dinâmica urbana.   

c)	 valorização do proselitismo partidário.   

d)	 disseminação de práticas clientelistas.   

e)	 centralização de decisões administrativas.

b)	 rever as condenações judiciais aos presos políticos.   

c)	 perdoar os crimes atribuídos aos militantes esquer-
distas.   

d)	 comprovar o apoio da sociedade aos golpistas anti-
comunistas.   

e)	 esclarecer as circunstâncias de violações aos direitos 
humanos.

08.	H24 (Enem 2014)  Compreende-se assim o alcance de 
uma reivindicação que surge desde o nascimento da cidade 
na Grécia antiga: a redação das leis. Ao escrevê-las, não 
se faz mais que assegurar-lhes permanência e fixidez. As 
leis tornam-se bem comum, regra geral, suscetível de ser 
aplicada a todos da mesma maneira.

VERNANT, J. P. As origens do pensamento grego. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1992 (adaptado).

Para o autor, a reivindicação atendida na Grécia antiga, 
ainda vigente no mundo contemporâneo, buscava garantir 
o seguinte princípio: 

a)	 Isonomia – igualdade de tratamento aos cidadãos.   

b)	 Transparência – acesso às informações governa-
mentais.   

c)	 Tripartição – separação entre os poderes políticos es-
tatais.   

d)	 Equiparação – igualdade de gênero na participação 
política.   

e)	 Elegibilidade – permissão para candidatura aos car-
gos públicos.

06.	H24 (Enem 2015) O que implica o sistema da pólis é 
uma extraordinária preeminência da palavra sobre todos 
os outros instrumentos do poder. A palavra constitui o de-
bate contraditório, a discussão, a argumentação e a polê-
mica. Torna-se a regra do jogo intelectual, assim como do 
jogo político.

VERNANT, J. P. As origens do pensamento grego. Rio de 
Janeiro: Bertrand, 1992 (adaptado).

Na configuração política da democracia grega, em especial 
a ateniense, a ágora tinha por função 

a)	 agregar os cidadãos em torno de reis que governa-
vam em prol da cidade.   

b)	 permitir aos homens livres o acesso às decisões do 
Estado expostas por seus magistrados.   

c)	 constituir o lugar onde o corpo de cidadãos se reunia 
para deliberar sobre as questões da comunidade.   

d)	 reunir os exercícios para decidir em assembleias fecha-
das os rumos a serem tomados em caso de guerra.   

e)	 congregar a comunidade para eleger representantes 
com direito a pronunciar-se em assembleias.

Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Poder, Estado e Política/Cidadania e direitos.   

07.	 H24 (Enem 2014)  A Comissão Nacional da Verdade 
(CNV) reuniu representantes de comissões estaduais e de 
várias instituições para apresentar um balanço dos traba-
lhos feitos e assinar termos de cooperação com quatro orga-
nizações. O coordenador da CNV estima que, até o momen-
to, a comissão examinou, “por baixo”, cerca de 30 milhões de 
páginas de documentos e fez centenas de entrevistas.

Disponível em: www.jb.com.br. Acesso em: 2 mar. 2013 
(adaptado).

A notícia descreve uma iniciativa do Estado que resultou 
da ação de diversos movimentos sociais no Brasil diante de 
eventos ocorridos entre 1964 e 1988. O objetivo dessa ini-
ciativa é 

a)	 anular a anistia concedida aos chefes militares.   

09.	H24 (Enem 2013)  

A imagem foi publicada no jornal Correio da Manhã, no dia 
de Finados de 1965. Sua relação com os direitos políticos 
existentes no período revela a 

a) extinção dos partidos nanicos.   

b) retomada dos partidos estaduais.   

c) adoção do bipartidarismo regulado.   

d) superação do fisiologismo tradicional.   

e) valorização da representação parlamentar. 
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Resumo da questão:

Questão de HISTÓRIA.

Assunto: Regime Militar. 

Resumo da questão:

Questão de HISTÓRIA.

Assunto: I Reinado/Constituição.   

Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Poder, Estado e Política/Criminalidade e vio-
lência.   

Resumo da questão:

Questão de FILOSOFIA.

Assunto: Filosofia política/Montesquieu.

10.	 H24 (Enem 2012)  TEXTO I

O que vemos no país é uma espécie de espraiamento e a 
manifestação da agressividade através da violência. Isso 
se desdobra de maneira evidente na criminalidade, que 
está presente em todos os redutos — seja nas áreas aban-
donadas pelo poder público, seja na política ou no futebol. 
O brasileiro não é mais violento do que outros povos, mas a 
fragilidade do exercício e do reconhecimento da cidadania 
e a ausência do Estado em vários territórios do país se im-
põem como um caldo de cultura no qual a agressividade e a 
violência fincam suas raízes.

Entrevista com Joel Birman. A Corrupção é um crime sem 
rosto. IstoÉ. Edição 2099; 3 fev. 2010.

TEXTO II

Nenhuma sociedade pode sobreviver sem canalizar as pul-
sões e emoções do indivíduo, sem um controle muito espe-
cífico de seu comportamento. Nenhum controle desse tipo é 
possível sem que as pessoas anteponham limitações umas 
às outras, e todas as limitações são convertidas, na pessoa 
a quem são impostas, em medo de um ou outro tipo.

ELIAS, N. O Processo Civilizador. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1993.

Considerando-se a dinâmica do processo civilizador, tal 
como descrito no Texto II, o argumento do Texto I acerca da 
violência e agressividade na sociedade brasileira expressa a 

a)	 incompatibilidade entre os modos democráticos de 
convívio social e a presença de aparatos de controle 
policial.   

b)	 manutenção de práticas repressivas herdadas dos 
períodos ditatoriais sob a forma de leis e atos admi-
nistrativos.   

c)	 inabilidade das forças militares em conter a violência 
decorrente das ondas migratórias nas grandes cida-
des brasileiras.   

d)	 dificuldade histórica da sociedade brasileira em ins-
titucionalizar formas de controle social compatíveis 
com valores democráticos.   

e)	 incapacidade das instituições político-legislativas em 
formular mecanismos de controle social específicos à 
realidade social brasileira.

11.	 H24 (Enem 2012) É verdade que nas democracias o 
povo parece fazer o que quer; mas a liberdade política não 
consiste nisso. Deve-se ter sempre presente em mente o 
que é independência e o que é liberdade. A liberdade é o 
direito de fazer tudo o que as leis permitem; se um cidadão 
pudesse fazer tudo o que elas proíbem, não teria mais li-
berdade, porque os outros também teriam tal poder.

MONTESQUIEU. Do Espírito das Leis. São Paulo: Editora 
Nova Cultural, 1997 (adaptado).

A característica de democracia ressaltada por Montes-
quieu diz respeito 

a)	 ao status de cidadania que o indivíduo adquire ao to-
mar as decisões por si mesmo.   

b)	 ao condicionamento da liberdade dos cidadãos à 
conformidade às leis.   

c)	 à possibilidade de o cidadão participar no poder e, 
nesse caso, livre da submissão às leis.   

d)	 ao livre-arbítrio do cidadão em relação àquilo que é 
proibido, desde que ciente das consequências.   

e)	 ao direito do cidadão exercer sua vontade de acordo 
com seus valores pessoais.

12.	 H24 (Enem 2011)  Art. 92. São excluídos de votar nas 
Assembleias Paroquiais:

I. Os menores de vinte e cinco anos, nos quais não se com-
preendam os casados, e Oficiais militares que forem maio-
res de vinte e um anos, os Bacharéis Formados e Clérigos 
de Ordens Sacras.

IV. Os Religiosos, e quaisquer que vivam em Comunidade 
claustral.

V. Os que não tiverem de renda líquida anual cem mil réis 
por bens de raiz, indústria, comércio ou empregos.

Constituição Política do Império do Brasil (1824). Disponí-
vel em: https://legislação.planalto.gov.br. Acesso em: 27 

abr. 2010 (adaptado).

A legislação espelha os conflitos políticos e sociais do con-
texto histórico de sua formulação. A Constituição de 1824 
regulamentou o direito de voto dos “cidadãos brasileiros” 
com o objetivo de garantir 

a)	 o fim da inspiração liberal sobre a estrutura política 
brasileira.   

b)	 a ampliação do direito de voto para maioria dos bra-
sileiros nascidos livres.   

c)	 a concentração de poderes na região produtora de 
café, o Sudeste brasileiro.   

d)	 o controle do poder político nas mãos dos grandes 
proprietários e comerciantes.   

e)	 a diminuição da interferência da Igreja Católica nas 
decisões político-administrativas.
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Resumo da questão:

Questão de FILOSOFIA.

Assunto: Filosofia política.   Resumo da questão:

Questão de HISTÓRIA.

Assunto: República Oligárquica/coronelismo 

Resumo da questão:

Questão de SOCIOLOGIA.

Assunto: Ciência Política/Foucault

13.	 H24 (Enem 2011) Completamente analfabeto, ou qua-
se, sem assistência médica, não lendo jornais, nem revis-
tas, nas quais se limita a ver figuras, o trabalhador rural, 
a não ser em casos esporádicos, tem o patrão na conta de 
benfeitor. No plano político, ele luta com o “coronel” e pelo 
“coronel”. Aí estão os votos de cabresto, que resultam, em 
grande parte, da nossa organização econômica rural.

LEAL, V. N. Coronelismo, enxada e voto. São Paulo: Alfa-Ô-
mega, 1978 (adaptado).

O coronelismo, fenômeno político da Primeira República 
(1889-1930), tinha como uma de suas principais caracte-
rísticas o controle do voto, o que limitava, portanto, o exer-
cício da cidadania. Nesse período, esta prática estava vin-
culada a uma estrutura social 

a)	 igualitária, com um nível satisfatório de distribuição 
da renda.   

b)	 estagnada, com uma relativa harmonia entre as 
classes.   

c)	 tradicional, com a manutenção da escravidão nos 
engenhos como forma produtiva típica.   

d)	 ditatorial, perturbada por um constante clima de 
opressão mantido pelo exército e polícia.   

e)	 agrária, marcada pela concentração da terra e do 
poder político local e regional.

15.	 H24 (Enem 2010)  

Democracia: “regime político no qual a soberania é exerci-
da pelo povo, pertence ao conjunto dos cidadãos.”

JAPIASSÚ, H.; MARCONDES, D. Dicionario Basico de Filo-
sofia. Rio de Janeiro: Zahar, 2006.

Uma suposta “vacina” contra o despotismo, em um contex-
to democrático, tem por objetivo 

a)	 impedir a contratação de familiares para o serviço 
público.   

b)	 reduzir a ação das instituições constitucionais.   

c)	 combater a distribuição equilibrada de poder.   

d)	 evitar a escolha de governantes autoritários.   

e)	 restringir a atuação do Parlamento.

14.	 H24 (Enem 2010) A lei não nasce da natureza, junto 
das fontes frequentadas pelos primeiros pastores: a lei 
nasce das batalhas reais, das vitórias, dos massacres, das 
conquistas que têm sua data e seus heróis de horror: a lei 
nasce das cidades incendiadas, das terras devastadas; ela 
nasce com os famosos inocentes que agonizam no dia que 
está amanhecendo.

FOUCAULT. M. Aula de 14 de janeiro de 1976. In. Em defesa 
da sociedade. São Paulo: Martins Fontes. 1999

O filósofo Michel Foucault (séc. XX) inova ao pensar a políti-
ca e a lei em relação ao poder e à organização social.

Com base na reflexão de Foucault, a finalidade das leis na 
organização das sociedades modernas é 

a)	 combater ações violentas na guerra entre as nações.   

b)	 coagir e servir para refrear a agressividade humana.   

c)	 criar limites entre a guerra e a paz praticadas entre 
os indivíduos de uma mesma nação.   

d)	 estabelecer princípios éticos que regulamentam as 
ações bélicas entre países inimigos.   

e)	 organizar as relações de poder na sociedade e entre 
os Estados.

Gabarito  

1. B 	 2. A	 3. B 	 4. D	 5. D	

6. C	 7. E	 8. A	 9. C	 10. D	

11. B	 12. D	 13. E	 14. E	 15. E


